
AGENDA CONSTRUÍDA A 
PARTIR DA 

APRESENTAÇÃO DE 
COMUNICAÇÕES ORAIS 

NAS SESSÕES 
Agenda: 

NAS SESSÕES 
TEMÁTICAS

Trabalhos 
Apresentados: 562



Sessão Temática:

Direitos da Infância, adolescência e juventude

Assessores/as Temáticos/as:

MIONE APOLINARIO SALES 

MARIA LIDUÍNA OLIVEIRA SILVA
Agenda: 

MARIA LIDUÍNA OLIVEIRA SILVA

Trabalhos apresentados: 59/



Agenda
Reafirmar a resistência político-profissional à ofensiva 
neoliberal que precariza as políticas públicas, acentua as 
desigualdades sociais e radicaliza as expressões da questão 
social e a violência contra crianças e adolescentes;

Realizar a defesa intransigente dos direitos humanos de 
crianças e adolescentes;

Agenda: Fortalecer o movimento social de luta pelos direitos de 
crianças e adolescentes: Fórum DCA, Fórum de Combate à 
Violência e à Exploração Sexual, Fórum de Erradicação do 
Trabalho Infantil, Comitê contra o Rebaixamento da 
Maioridade Penal, Conselhos de Direitos e Tutelares e 
Conferências DCA Municipal, Estadual e Nacional; 



Lutar pela efetivação das políticas públicas e dos direitos das 
crianças e adolescentes à vida, à alimentação, à saúde, à 
educação, ao lazer, à cultura e à convivência familiar e 
comunitária;

Incentivar a ampliação do protagonismo infanto-juvenil nos 
Conselhos de Direitos e Fóruns;

Defender e estimular a capacitação continuada de 
profissionais que atuam com crianças e adolescentes;

Agenda: Fortalecer a luta pela erradicação do trabalho infantil;

Lutar pelo direito à educação integral, garantindo atividades 
complementares atraentes, dinâmicas e criativas;

Exigir formação profissionalizante de qualidade para 
adolescentes e jovens;

Denunciar e combater o desemprego juvenil, reivindicando 
políticas de trabalho e de geração de renda;



Debater e difundir o Plano Nacional de Promoção, Proteção 
e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à
Convivência Familiar e Comunitária entre os assistentes 
sociais e usuários;

Preconizar o aprimoramento da operacionalização das 
interfaces institucionais SINASE/ SUAS;

Combater o preconceito contra os adolescentes envolvidos 
no ciclo da violência junto aos diversos profissionais e 
instituições que operacionalizam políticas públicas e direitos;instituições que operacionalizam políticas públicas e direitos;

Promover debates junto à categoria sobre a 
descriminalização / legalização das drogas, na perspectiva 
do combate ao narcotráfico, à violência policial e à barbárie, 
e da defesa da política pública de saúde;

Cobrar do Ministério da Saúde, através das Secretarias 
Estaduais e Municipais de Saúde, a implementação dos CAPS 
infanto-juvenil;



Exigir o cumprimento do devido processo legal 
(contraditório) para os adolescentes em conflito com a lei;

Defender a implementação com dignidade das medidas 
socioeducativas (MSE), priorizando a aplicação das medidas 
em meio aberto (ECA);

Preconizar o intercâmbio e articulação dos atores do Sistema 
de Garantia de Direitos (Varas da Infância, Conselhos 
Tutelares, Ministério Público, etc.) quanto ao monitoramento 
do funcionamento dos abrigos;do funcionamento dos abrigos;

Reafirmar a importância do trabalho em rede como pilar de 
sustentação das políticas de proteção especial e integral;

Reafirmar o papel político dos Conselhos Tutelares na defesa 
dos direitos 



DEMANDAS REGIONAIS

Cobrar do TJSP a chamada do Concurso Público para 
Assistentes Sociais (o prazo expira em jan/2008);

Denunciar ao Conselho Nacional de Justiça e ao MP que os 
Estados do Paraná e Bahia não cumpriram os art.s 150 e Estados do Paraná e Bahia não cumpriram os art.s 150 e 
151 do ECA, na medida em que há mais de 17 anos não 
realizam concurso público para assistentes sociais com o fim 
de compor a equipe técnica das Varas da Infância e 
Juventude. Essa situação tem fomentado o exercício ilegal 
da profissão;



MOÇÕES DE REPÚDIO

Repúdio ao rebaixamento da maioridade penal e ao 
aumento do tempo de cumprimento da medida 
socioeducativa de internação;

Repúdio às instituições que executam medida de privação de 
liberdade pelo procedimento de revista íntima das mulheres 
(mães ou responsáveis), por ocasião da visita aos seus 
filhos, parentes, dependentes ou outros;filhos, parentes, dependentes ou outros;

Repúdio ao TJSP pela regulamentação da Lei do 
Voluntariado;

Repúdio à decisão do TJMG que, em seu Plano de Carreira, 
Cargos e Salários, excluiu os assistentes sociais e psicólogos 
do quadro efetivo, instituindo a terceirização como forma de 
contratação desses profissionais, sem parâmetros claros e 
com a precarização das condições de trabalho;



Sessão Temática: Direitos da 
Infância, adolescência, juventude e 
velhice

Assessores/as Temáticos/as:

Rosilene de Fátima PollisRosilene de Fátima Pollis

Serafim Fortes Paz

Trabalhos apresentados: 23



AGENDA
Reforçar a implementação e efetivação da Política
Nacional do Idoso, garantindo a implantação das
modalidades previstas e a intersetorialidade preconizada
na Lei 8842/94.

Considerar na Implementação da Política Nacional do
Idoso e demais políticas públicas a inserção do cuidador
como recurso humano qualificado para atuar junto acomo recurso humano qualificado para atuar junto a
pessoa idosa

Incentivar a qualificação permanente dos dirigentes,
coordenadores e equipe que atuam com idosos, em
especial, nos centros e grupos de convivência,
contemplando esses espaços na perspectiva de
cidadania e fomentando as relações intergeracionais.



Incentivar, em especial, junto aos órgãos públicos e
entidades não governamentais a publicação do
Estatuto do Idoso que atenda, prefrencialmente, a
população idosa e a toda sociedade.
Estimular a ampla divulgação do Estatuto do Idoso e
as demais Leis através voltadas para oi idoso em
campanhas públicas na mídia;

Recomendar aos delegados assistentes sociais da VI 
Conferência Nacional de Assistência Social para 
reafirmar que o BPC tenha como referência o critério reafirmar que o BPC tenha como referência o critério 
de 1 S. M. como renda per capita e corresponder a 
idade de 60 anos;

Que a categoria profissional e suas Entidades 
representativas se empenhem na redução da idade 
compatibilizando-a com os 60 anos, conforme as Leis 
8842/94 e Estatuto do Idoso, para a gratuidade da 
população idosa nos transportes coletivos;



Incentivar o protagonismo do idoso nos espaços sócio-
políticos, nos movimentos sociais e maior participação
na luta por direitos e implantação de políticas
públicas;

Incentivar estudos e pesquisas sobre a ação teórico-
metodológicas do Serviço Social na área do
envelhecimento;

Maior inserção de assistentes sociais nas equipes multi
ou interdisciplinar nos Programas voltados para oou interdisciplinar nos Programas voltados para o
envelhecimento;

Fomentar disciplinas ou atividades acadêmicas que
tratem do envelhecimento nos currículos de Serviço
Social;

Que o CFESS/CRESS realizem Plenárias Ampliadas
para discussão sobre o Envelhecimento e Serviço
Social;



DESTAQUE:

Registre-se que houve um aumento considerável e
significativo de trabalhos com a temática do
envelhecimento neste Congresso em que os mesmos
apresentaram maior articulação entre a ação e a
pesquisa.pesquisa.



Sessão Temática: Seguridade Social 

Assessores/as Temáticos/as:
Ana Maria Baima Cartaxo
Ana Maria de Vasconcelos
Denise Ratmann Arruda Colin
Hilda Correa de Oliveira
Maria do Socorro Reis Cabral
Maria Geusina da SilvaTrabalhos apresentados:

Agenda: 

Maria Geusina da Silva
Marinete Cordeiro Moreira
Maurílio Castro de Matos
Sandra Oliveira Teixeira

Trabalho Apresentados: 89/112
Seguridade Social - Gestão: 37
Seguridade Social - Controle Social: 29
Seguridade Social - Concepção e Financiamento: 23



Bandeiras de Luta
Pelo direito social universal

Pelo direito ao trabalho como uma bandeira de luta dos 
trabalhadores e firme posição contra a sua flexibilização e 
desregulamentação

Pelo direito de proteção social aos brasiguaios e demais 
populações de fronteira

Agenda: 

populações de fronteira

Pela defesa da ampliação do conceito de Seguridade 
Social conforme Carta de Maceió, com a inclusão de 
outras políticas públicas

Contra a visão paternalista e moral da seguridade social

Pela AUDITORIA DA DÍVIDA PÚBLICA



Assessores/as Temáticos/as:

Contra o perdão das dívidas referentes aos impostos, 
contribuições sociais e empréstimos

Pelo controle dos fluxos de capital

Contra as Reformas da Previdência

Repúdio aos acordos encaminhados pelo Fórum Nacional 
de Previdência

Em defesa do BPC com ampliação da renda per capta,  Em defesa do BPC com ampliação da renda per capta,  
redução da idade mínima e manutenção da vinculação ao 
salário mínimo

Pela Reforma Tributária com taxação progressiva sobre o 
capital

Pela destinação dos recursos da CPMF para  o orçamento 
da seguridade social pública, caso aprovada

Contra a  campanha do Déficit da Previdência



Pelo fim do superávit primário e da DRU   (desvinculação 
dos recursos da União)

Pelo fortalecimento dos fundos públicos para concretização 
dos direitos sociais

Contra as Fundações Públicas de Direito Privado

Contra as recomendações das entidades multilaterais

Pela desmercantilização de todas as esferas da vida social

Contra o ensino do Serviço Social à distância, na graduação

Pela Universidade pública, gratuita, de qualidade, 
referenciada socialmente, com manutenção da unidade 
ensino, pesquisa e extensão



Pela aprovação da PEC n° 431/01 que define percentual   
do orçamento, nas três esferas de governo, para a 
assistência social, definido por Lei

Repúdio a criação de OSCIPs (Organizações Civis Público 
Privadas) em detrimento da supremacia do Estado na 
gestão das políticas públicas

Pela realização da Conferência Nacional de Seguridade 
Social

Agenda: Pela criação do Conselho Nacional de Seguridade Social

Pela defesa da implantação da política  de controle do 
tabagismo, conforme acordado em convenções 
internacionais, a exemplo da “Convenção-Quadro para o 
Controle Global do Tabagismo”

Pela ampliação da implantação dos Ambientes Livres do 
Fumo



Pelo resgate dos fundamentos e concepções da 
Reforma Sanitária propostos nos anos 80 no Brasil

Pela defesa das propostas apresentadas na Carta de 
Brasília, aprovado no 8º Simpósio sobre a Política 
Nacional de Saúde, em junho de 2005, que reuniu mais 
de 800 participantes (parlamentares, usuários, 
trabalhadores, prestadores de serviços e gestores)

Pela defesa da primazia da responsabilidade estatal na 
Agenda: 

Pela defesa da primazia da responsabilidade estatal na 
prestação dos serviços da política de assistência social

Pela defesa da política de assistência social como 
mediação estratégica para garantir direitos, tendo como 
foco um projeto coletivo emancipatório

Pelo estímulo a intersetorialidade das políticas sociais e 
de defesa de direitos, incluindo ações interconselhos e 
co-financiamento partilhado entre os respectivos fundos



Luta
Reforçar a luta pelo Concurso para a Previdência Social

Articular com as demais entidades profissionais para fazer 
frente às Reformas do governo Lula

Reforçar a participação das entidades e mobilizar os 
assistentes sociais para incentivar a criação e compor assistentes sociais para incentivar a criação e compor 
movimentos e marchas contra as Reformas da Seguridade 
Social



Realizar, através do CFESS, ABEPSS e ENESSO,
campanha sistemática, especialmente, no dia do assistente 
social em defesa das políticas públicas, dos direitos sociais 
e contra as Reformas na Seguridade Social, por meio de 
folders, cartazes e CDs com dados e reflexões sobre: cifras 
da renúncia fiscal das Instituições Assistenciais; desvio dos 
recursos da seguridade; os orçamentos, as receitas e sua recursos da seguridade; os orçamentos, as receitas e sua 
utilização; dados que desmistifiquem o déficit  da 
previdência, entre outros



Fortalecer os fóruns, movimentos sociais  e outros 
espaços de participação não institucionais na perspectiva 
do direito social

Fortalecer os Conselhos na perspectiva de autonomia dos 
seus segmentos, em especial dos usuários e trabalhadores

Estimular a criação e manutenção dos fóruns inter-
conselhos de direitos e de políticas setoriaisconselhos de direitos e de políticas setoriais

Incentivar a criação de Conselhos Locais vinculados aos 
equipamentos de assistência social, de forma a facilitar a 
inserção dos usuários no controle social

Fortalecer o controle social através da articulação política 
com outros órgãos de controle social, a exemplo do 
Tribunal de Contas e Ministério Público



Assessores/as Temáticos/as:

Estimular e participar da construção e publicização de um 
cadastro nacional dos conselhos de direitos e de políticas 
setoriais, com identificação dos seus integrantes, 
especialmente dos assistentes sociais e do segmento que 
representam

Aprimorar a integração da rede em saúde mental e 
ampliar a intersetorialidade  com as demais políticas 
sociais

Reestruturar as ações e serviços voltados  a saúde dos Trabalhos apresentados:

Agenda: 

Reestruturar as ações e serviços voltados  a saúde dos 
portadores de transtorno mental com foco no cuidado 
através da atenção básica

Profissionalizar o atendimento à população de rua para 
superação do trabalho voluntário

Fortalecer o sistema de informação, monitoramento e 
avaliação dos serviços prestados pela rede 
socioassistencial



Implementar política de capacitação continuada dos 
sujeitos da política de assistência social

Integrar os beneficiários do BPC, dos benefícios eventuais 
e dos programas de transferência de renda aos serviços 
socioassistenciais e às demais políticas setoriais 

Agenda: 



Recomendações para o exercício 
profissional

Priorizar a reunião com grupos de usuários visando 
discussão crítica da realidade, sem prejuízo do atendimento 
individual, quando necessário

Sistematizar o exercício profissional do assistente social, 
como forma, dentre outras, de possibilitar a investigação e  
garantir o registro da história da profissãogarantir o registro da história da profissão

Manter e estimular a presença dos assistentes sociais nos 
conselhos e incentivar as experiências de pesquisa, de 
extensão e de assessoria nessa área, superando sua 
inserção como secretário executivo

Priorizar a avaliação das políticas sociais objetivando 
apreender seu impacto social e político, em especial da 
nova Política Nacional de Assistência Social/SUAS



Contribuir na qualificação dos conselheiros, 
especialmente os da sociedade civil, na intenção de  
desenvolver uma nova cultura política, sob a 
perspectiva da pedagogia emancipatória

Retomar o trabalho profissional junto aos movimentos 
sociais, comunidades e outras formas de organização 
da população, no sentido de fortalecer os sujeitos 
sociais, sua mobilização, organização e o seu  
protagonismo no controle social

Introduzir e aprofundar  no âmbito da categoria 
profissional  o debate da gestão pública, a partir do 
ponto de vista político e não  somente jurídico-
administrativo

Participar do debate acerca da reformulação do ensino 
da saúde na graduação junto ao FENEPAS, com o 
intuito de formação de recursos humanos para o SUS



Incentivar a implantação de residências em Serviço Social 
na área da Saúde, para qualificação de recursos humanos 
para o SUS

Viabilizar a participação dos Assistentes Sociais na XIII 
Conferência Nacional de Saúde a ser realizada em 
novembro de 2007

Promover estudos e debates, que apontem para Promover estudos e debates, que apontem para 
alternativas agregadoras das lutas comuns, face aos limites 
impostos ao controle social, resultantes da fragmentação 
dos conselhos

Mapear e analisar os Conselhos de Previdência no Distrito 
Federal, Estados e Municípios, buscando identificar sua 
composição, a presença dos assistentes sociais etc.



Viabilizar o controle social como uma estratégia a ser 
exercida em todos os espaços sócio-ocupacionais do 
assistente social

Realizar Oficinas e Pré-Conferências com as comunidades e 
representação dos trabalhadores, para estimular a 
presença de novos sujeitos no controle social

Aprofundar criticamente categorias tais como: cidadania, 
democracia, sociedade civil, controle social, 
vulnerabilidade, risco, vigilância social, exclusão social, 
matricialidade sociofamiliar

Aprofundar os estudos e pesquisas acerca do 
financiamento direto e indireto da política de assistência 
social



Sugestões
Solicitar ao IPEA e IBGE a construção de indicadores que  
mensurem a população de rua dos diferentes Estados do 
país, que levem em consideração as especificidades de 
cada região e resultem na implantação de políticas publicas 
que atendam as demandas reais

Criar no Congresso outros espaços de troca de experiências 
entre profissionais das diferentes áreas de atuação a partir entre profissionais das diferentes áreas de atuação a partir 
de painéis de articulação

Criar nos sites das entidades (CFESS, ABEPSS, CRESS, 
ENESSO) fóruns de debates (online); salas de bate papo; 
perguntas e respostas; colocação de informações na 
Wikpédia



Realizar Oficinas e Cursos pré-Congresso

Realizar no Congresso mesas próprias para debate de 
temas específicos como: Saúde Mental, Saúde do 
Trabalhador

Publicizar a Agenda do Congresso no site do CFESS, 
da ABEPSS, CRESS e da ENESSO



Moção:
Repúdio ao Fórum Nacional de Previdência Social quanto a 
sua composição e aos consensos estabelecidos, o que tem 
implicado na regressividade de direitos

Repúdio à manifestação do governador Sérgio Cabral, do 
estado do Rio de Janeiro, no tocante ao perfil dos 
moradores de comunidades popularesmoradores de comunidades populares

Apoio ao Conselho Nacional de Saúde pelo posicionamento 
contrário à criação das Fundações Públicas de Direito 
Privado na área de saúde

Repúdio à “Aprovação Automática” na formação superior, 
através dos Cursos à Distância e a desregulamentação das 
profissões



Assessores/as Temáticos/as:

Sessão Temática: 

Questão urbana, agrária e meio ambiente

Assessores/as Temáticos/as: 

Eliana Costa Guerra

Severina Garcia de Araújo
Trabalhos apresentados:

Agenda: Trabalhos apresentados: 37



Assessores/as Temáticos/as:

Agenda

Realizar reflexões sobre o papel da cidade no campo e 
do campo na cidade e indagar para onde se move o 
trabalho na contemporaneidade do capital.

Aprofundar estudos e reflexões sobre a categoria Trabalhos apresentados:

Agenda: 

Aprofundar estudos e reflexões sobre a categoria 
território utilizada como base na formulação da política 
pública e revelada de modo crescente nas experiências 
e produções teóricas dos/as assistentes sociais no 
sentido de lhes possibilitar uma apropriação crítica.



Assessores/as Temáticos/as:

Posicionar-se contra todas as formas de re-colonização 
dos territórios brasileiros (zonas costeiras, região 
amazônica, região pantaneira, zona da mata, agreste e 
serrado ...) pelo capital transnacional e nacional que 
expulsa pequenos produtores,  pescadores, algueiras, 
marisqueiras, populações ribeirinhas, populações 
indígenas...), degradando o meio ambiente e 
provocando graves e irreparáveis acidentes ambientais, 
a exemplo  dos empreendimentos de criação de 
camarões em cativeiro, das lavouras de cana-de-açúcar 

Trabalhos apresentados:

Agenda: 

camarões em cativeiro, das lavouras de cana-de-açúcar 
para a produção de combustíveis, de eucalipto para 
fabricar papel, do agronegócio, da extração predatória 
da madeira sob o pretexto do desenvolvimento local e 
territorial, sob o apanágio do discurso do 
desenvolvimento sustentável



Desafios Técnico-operacional

Atuar no sentido de promover o domínio das legislações 
urbana (estatuto da cidade, plano diretor, instrumentos 
de reforma urbana, dentre outros), rural e ambiental 
(agendas 21, politica nacional de meio ambiente) e dos 
instrumentos técnico-operacionais delas decorrentes 
para possibilitar aos assistentes sociais atuar na garantia 
de direitos sociais, com pertinência e consistência e 
ainda questionar os mecanismos legais e institucionais 
em vigor na sua luta cotidiana pela ampliação dos 
direitos em tempos de contra-reformas neoliberais.direitos em tempos de contra-reformas neoliberais.

Instrumentar os assistentes sociais para o acesso, 
conhecimento e manuseio de questões orçamentárias 
não apenas na perspectiva de promover maior controle 
das políticas públicas, mas ainda atuar na defesa da 
ampliação de recursos para as políticas urbanas, 
agrárias, e ambientais condizentes com as necessidades 
das populações pauperizadas, na perspectiva de 
assegurar o direito a condições dignas de vida na cidade 
e no campo.



Desafios Profissionais

Encampar as reivindicações de assistentes sociais que 
atuam em organismos estatais nos diversos âmbitos 
(municipal, estadual e federal), em ONGs, empresas 
privadas por reconhecimento da especificidade de sua 
inserção em programas e projetos no âmbito das 
políticas urbana, agrária e ambiental  (projetos de 
assessoria aos assentamentos rurais, de produção de 
moradias para populações pauperizadas, de urbanização moradias para populações pauperizadas, de urbanização 
de favelas, de regularização fundiária, de educação 
ambiental, de gestão de recursos hídricos, de resíduos 
sólidos, etc)

Considerar a questão urbana, agrária e ambiental em 
seus aspectos teórico-político e técnico-operacional nos 
currículos da graduação no sentido de oferecer uma 
formação em uma perspectiva de totalidade



Estimular e apoiar a criação de um fórum ou núcleo que 
congregue os/as assistentes sociais atuando no âmbito 
da questão urbana, agrária e ambiental reforçando seu 
processo de organização

Realizar campanha por concurso público para 
assistentes sociais no âmbito das políticas agrárias, 
urbanas e ambientais e lutar contra a precarização do 
trabalho nestas áreas revelada nas diversas formas de 
terceirização, no rebaixamento de salários, na terceirização, no rebaixamento de salários, na 
contratação de técnicos para executar ações sociais 
sem, necessariamente, instituir a função de assistente 
social

Apoiar a luta pela reforma agrária e pela reforma urbana 
propostas pelos movimentos sociais e contra a 
especulação fundiária e toda forma de degradação de 
nosso patrimônio ambiental.



Assessores/as Temáticos/as:

Sessão Temática: 

ÉTICA E DIREITOS HUMANOS

Assessores/as Temáticos/as:

Maria Lucia Silva Barroco
Trabalhos apresentados:

Agenda: Cristina Maria Brites

Trabalhos apresentados: 

19 Inscritos

13 Apresentados



Agenda

Luta contra o  neoliberalismo e a ofensiva capitalista, 
como suporte sócio-histórico para realização da ética 
e dos direitos humanos;

Compromisso ético com os direitos humanos como 
conquista histórica dos trabalhadores;conquista histórica dos trabalhadores;

Enfrentamento  do conservadorismo profissional, 
como conquista histórica do projeto ético-político 
profissional;

Compreensão crítica de que a emancipação política 
não substitui a emancipação humana e que a 
objetivação dos valores éticos são articulados às 
estratégias políticas;



Reconhecimento da ética como um dos eixos 
centrais do projeto e da formação profissional;

Conhecimento crítico da realidade propiciando 
reflexões éticas que desvelem o significado histórico 
dos valores e seus vínculos com os interesses de 
classe;

Incentivo à pesquisa no campo da ética e dos 
direitos humanos que fortaleçam sua compreensão 
histórica, através da criação de núcleos de pesquisa, 
da organização de debates e da capacitação e da organização de debates e da capacitação e 
orientação de trabalhos; 

Fortalecimento de estratégias práticas de combate à 
desigualdade (em suas várias expressões), à 
violência, ao desrespeito aos direitos humanos em 
diversos setores da realidade: nas prisões, na área 
da saúde, em face de questões éticas postas por 
processos migratórios, nas relações de trabalho e 
de discriminação, tais como homofobia, entre outros



Desenvolvimento da investigação ética em 
suas várias áreas, tais como, a da bioética, e 
em suas diferentes particularidades;

Fortalecimento das condições de superação da 
subalternidade dos usuários e de 
enfrentamento da fragmentação do cotidiano 
profissional;

Valorização do  atendimento compartilhado e 
da inserção junto aos movimentos sociais. da inserção junto aos movimentos sociais. 

Resistência em face dos processos de 
exploração e desigualdade e denúncia das 
situações de desrespeito aos direitos humanos;

Concretização da ética e dos direitos humanos 
no âmbito do trabalho profissional visando o 
fortalecimento das lutas coletivas dos 
trabalhadores e o compromisso profissional 
com os usuários dos serviços;



Assessores/as Temáticos/as:

Orientação do trabalho profissional na 
perspectiva de  realização da liberdade, da 
democracia, da igualdade, da justiça social, da 
universalidade, da proteção à vida e ao meio 
ambiente

Trabalhos apresentados:

Agenda: 



Sessão Temática: GÊNERO, RAÇA, ETNIA E 
SEXUALIDADE

Assessoras Temáticas: 

Magali da Silva Almeida
Agenda: 

Magali da Silva Almeida

Marlise Vinagre Silva

Telma Gurgel 

Trabalhos apresentados: 39 de 44 inscritos



Agenda
A formação profissional de graduação e pós-graduação 
deve assegurar nos currículos, bem como no debate 
profissional da categoria, a inclusão da temática da 
diversidade étnico/racial, de gênero e sexual, sem 
perder de vista a dimensão de classe

Aprofundar o debate sobre a reforma política e do 
judiciário, na perspectiva da inclusão da dimensão de 
gênero, raça/etnia e livre orientação e expressão sexualgênero, raça/etnia e livre orientação e expressão sexual

Defender a laicidade do Estado

Aprofundar o debate sobre a implementação da Lei 
Maria da Penha



Defender a realização, pelo governo federal, de debates 
específicos com representações indígenas e quilombolas 
sobre a implementação das políticas públicas, em especial 
da política de assistência (PNAS/SUAS), que prevê 
programas de transferência de renda e CRAS indígenas e 
quilombolas

Aprofundar a discussão sobre a criação e funcionamento 
dos serviços em rede

Agenda: 
Intensificar a articulação da categoria com o movimento 
feminista, enquanto sujeito coletivo total, no 
fortalecimento da resistência anticapitalista

Defender a transversalidade de gênero, raça, etnia e 
liberdade de orientação e expressão sexual nas políticas 
públicas. 



Dar visibilidade na formação e no debate profissional à 
discussão da questão indígena latinoamericana e 
caribenha e afrolatina

Compreender a sexualidade sob dupla dimensão- privada 
e pública, superando-se a referência da 
heterosexualidade normativa, na direção do 
fortalecimento das lutas contra a opressão e a 
sociabilidade capitalista

Agenda: Incorporar o debate da sexualidade humana em suas 
diversas expressões no âmbito da formação e do 
exercício profissional

Aprofundar o debate sobre a Lei 10639, de 2003, que 
torna obrigatório a inclusão no currículo de ensino 
fundamental e médio da história da África e do negro no 
Brasil e de políticas de ações afirmativas para este 
segmento



Lutar para que as políticas de enfrentamento da violência 
de gênero contemplem a diversidade étnico/ racial e 
sexual

Propor a revisão do protocolo de atendimento às vítimas 
de violência sexual na saúde, ampliando para todas as 
pessoas, independentemente da raça/etnia, da 
orientação sexual e da identidade de gênero

Mobilizar a categoria para garantir em todos os 
prontuários  e documentações técnicas o quesito 

Agenda: 

prontuários  e documentações técnicas o quesito 
orientação sexual, identidade de gênero e raça/etnia/cor

Aprofundar uma perspectiva crítica na abordagem da 
matricialidade familiar nas políticas de assistência



Aprofundar de forma crítica o debate sobre o sexismo, a 
homofobia/lesbofobia e o racismo institucional, bem 
como dar visibilidade às experiências exitosas de 
combate a estas práticas

Construir indicadores para avaliação e monitoramento 
das campanhas realizadas pelo conjunto CFESS/CRESS

Realizar uma mesa central, no próximo CBAS, que aborde 
as temáticas: gênero, livre orientação e expressão sexual 
e raça/etnia

Agenda: 

e raça/etnia

Garantir capacitação continuada para a diretoria, 
comissões, agentes fiscais e funcionários(as) dos CRESS 
para o encaminhamento de denúncias de sexismo, 
racismo, homofobia/lesbofobia, sendo este último 
previsto no artigo 6º  da resolução CFESS, nº 489



Sessão Temática: 

O Projeto Ético-Político: Trabalho e Formação Profissional

Assessores/as Temáticos/as: 

Maria Rosângela Batistoni - UFJFMaria Rosângela Batistoni - UFJF

Yolanda Guerra - UFRJ

Trabalhos apresentados: 75



Assessores/as Temáticos/as:

Agenda
Fortalecer as  lutas de enfrentamento da contra-
reforma do Estado em todas as suas expressões e, 
particularmente,   no âmbito da educação superior 
brasileira, que se opera através de:  incentivo e  
financiamento  das escolas privadas;  a 
mercantilização do ensino, da pesquisa e da 
extensão; educação à distância (EAD); PROUNI, 
entre outros,  reafirmando a defesa intransigente do Trabalhos apresentados:

Agenda: 

entre outros,  reafirmando a defesa intransigente do 
ensino público-estatal, universal, gratuito, de 
qualidade e socialmente referido

Combater a lógica mercantilista que atravessa as 
políticas e instituições públicas operacionalizada, 
dentre outras formas, através das Fundações 
Estatais de Direito Privado



Assessores/as Temáticos/as:

Apoiar o movimento docente e estudantil das 
Universidades públicas  na luta contra o Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidade Federais/ REUNI, cujo projeto 
prevê a criação de vagas sem as condições 
estruturais e acadêmicas para o ensino de 
qualidade, mediante a sobrecarga de trabalho 
docente, redução de vagas em concursos públicos, 
rompendo com a articulação ensino, pesquisa e 

Trabalhos apresentados:

Agenda: 

rompendo com a articulação ensino, pesquisa e 
extensão, promovendo o aligeiramento da formação 
profissional, o que, para a área do Serviço Social 
significa destruir as condições para a efetivação do 
projeto de formação profissional expresso nas 
diretrizes curriculares da ABEPSS. 



Assessores/as Temáticos/as:

Lutar  e apoiar irrestritamente a  abertura de cursos de 
Serviço Social em Universidades Públicas  e a criação e 
ampliação de vagas em  cursos noturnos, bandeira 
histórica dos movimentos docente e estudantil e das 
entidades da categoria dos assistentes sociais

Defender, em conjunto com os movimentos de 
trabalhadores, a ampliação de vagas em concursos 
públicos para docentes e assistentes sociais em todas as 
esferas da política públicaTrabalhos apresentados:

Agenda: 

esferas da política pública

Repudiar e denunciar todas as formas de “criminalização 
da pobreza” e  de punição dos movimentos e lutas sociais

Aprofundar o debate sobre o exame de proficiência junto 
a todos os segmentos da categoria profissional, orientado 
pela perspectiva coletiva  da efetivação do projeto ético-
político, no compromisso com as necessidades,  
interesses e direitos sociais, políticos e civis dos 
trabalhadores 



Assessores/as Temáticos/as:

Abrir o debate sobre as implicações do boicote dos 
estudantes ao ENADE, respeitando a autonomia do 
movimento estudantil nas suas decisões e ações 

Aprofundar o debate, o acompanhamento e a avaliação 
da implementação das diretrizes curriculares, no interior 
das entidades da categoria e unidades de ensino, com 
relação à: 
- o adensamento teórico dos seus fundamentos e Trabalhos apresentados:

Agenda: 

- o adensamento teórico dos seus fundamentos e 
apropriação da tradição marxista: questão social, trabalho 
e processo de trabalho, mediações teóricas e históricas e 
sobre a formação social brasileira;
- a centralidade do trabalho profissional;
- o ensino e transversalidade da dimensão ética;
- o “lugar” do estágio curricular na formação profissional.



Assessores/as Temáticos/as:

Construir estratégias coletivas de enfrentamento das 
condições de realização dos estágios curriculares em 
espaços ocupacionais que não contemplem as os 
parâmetros legais e as exigências pedagógicas

Promover o debate, envolvendo o conjunto das entidades 
da categoria e as unidades de ensino, com vistas à 
formulação de diretrizes para a extensão universitária, 
compreendida na sua articulação com o ensino e a 
pesquisa, qualificando-a enquanto espaço de formação e Trabalhos apresentados:

Agenda: 

pesquisa, qualificando-a enquanto espaço de formação e 
de estágio

Estimular a criação dos Fóruns de Supervisores e 
promover a construção  coletiva (CFESS/CRESS, ABEPSS, 
ENESSO) de diretrizes sobre o estágio curricular, em face 
do quadro atual das condições   precárias do ensino, do 
exercício profissional e do próprio estágio, especialmente 
em relação ao estágio/supervisão nos cursos à distância



Assessores/as Temáticos/as:

Instituir uma política nacional de capacitação continuada, 
através de  parcerias entre universidades e as entidades 
da categoria, com vistas a desenvolver experiências 
conjuntas de qualificação profissional dos assistentes 
sociais e estudantes

Reconhecer o avanço da pesquisa, incentivar e criar 
estratégias para a sua ampliação e divulgação, acerca das 
temáticas:
- Condições e relações de trabalho do assistente social;Trabalhos apresentados:

Agenda: 

- Condições e relações de trabalho do assistente social;
- Conteúdo e estratégias do exercício profissional;
- Condições de vida e trabalho, expectativas, 
manifestações culturais, resistências, movimentos e lutas 
dos sujeitos sociais

Incentivar a formação de redes de pesquisas sobre 
mercado de trabalho e exercício profissional que articule 
as várias pesquisas regionais e locais



Assessores/as Temáticos/as:

Aprofundar pelo debate, pesquisa e produção acadêmica, 
a análise crítica sobre os pressupostos conceituais nas 
atuais orientações das políticas sociais , em especial, a 
política de assistência social, tais como: família, território, 
risco e vulnerabilidade, entre outras 

Estreitar a articulação graduação e pós-graduação no que Trabalhos apresentados:

Agenda: 

Estreitar a articulação graduação e pós-graduação no que 
se refere às pesquisas e análises sobre a formação e as 
diretrizes curriculares



Sessão Temática: Direitos das Pessoas com Deficiência

Assessores/as Temáticos/as:

Lise Roy

Maria Lucia Lopes da Silva

Trabalhos apresentados:

Inscritos: 18

Apresentados: 16



Assessores/as Temáticos/as:

Agenda: 
Cabe às entidades da categoria reforçar à luta dos 
movimentos organizados das pessoas com deficiência:

1.  ao respeito pleno ao direito à diversidade humana, 
compreendendo às pessoas com deficiência com 
expressão dessa diversidade;

2. pela ratificação da Convenção da ONU sobre os direitos 
das pessoas com deficiência, com status de direito Trabalhos apresentados:

Agenda: 

das pessoas com deficiência, com status de direito 
constitucional;

3. pela garantia de acesso ao trabalho – inclusive 
respeitando a lei de quotas, à educação inclusiva, à 
saúde,ao  transporte acessível, à assistência social e 
demais políticas públicas pelas pessoas com deficiência;

4. pelo cumprimento da legislação sobre a existência de 
interpretes e profissionais com domínio de LIBRAS na rede 
de serviços públicos;



5. na defesa da intersetorialidade entre as políticas 
públicas  como estratégia de   atendimento integral  aos 
usuários  dessas políticas;

6. elevação do critério de renda familiar per capita para 
além de ¼ do sm para fins de acesso ao BPC, tomando 
como referência as deliberações da conferência nacional 
de assistência social;

Além disso, cabe a estas entidades:

1. Estimular ao debate sobre temas  pouco discutidos e 
novos serviços oferecidos aos usuários das políticas,  
bem como  sobre o público ao qual deve se destina o 
BPC, incluindo as pessoas com deficiência e com 
patologias específicas;

2. estimular a participação dos assistentes sociais nos 
conselhos, fóruns e movimentos em defesa dos direitos 
das pessoas com deficiência;



Assessores/as Temáticos/as:

Sessão Temática: Família e Relações Sociais

Assessores/as Temáticos/as:
Dalva Azevedo Gueiros
Regina Célia Tamaso Mioto

Trabalhos apresentados:

Agenda: 

Trabalhos apresentados: 40



Assessores/as Temáticos/as:

Agenda
Assumir a família como referência social concebendo-a 
em sua historicidade e como sujeito político;

Atentar para a pluralidade e para as particularidades da 
família advindas de sua condição de classe social e das 
relações de geração, de gênero e de etnia, afastando-se 
de qualquer tipo de preconceito;Trabalhos apresentados:

Agenda: 

de qualquer tipo de preconceito;

Compreender que as relações presentes no interior da 
família expressam as relações sociais de uma 
determinada sociedade em um determinado tempo 
histórico;



Assessores/as Temáticos/as:

Aprofundar o debate sobre a relação família e proteção 
social considerando as tendências postas hoje na 
sociedade brasileira. Direcionar a opção àquela que 
reconhece que para a família exercer proteção é 
necessário que lhe seja garantido o acesso a políticas 
públicas e serviços básicos de caráter universal, 
contrapondo-se àquela na qual a família é 
responsabilizada cada vez mais pela proteção social e 
culpabilizada por suas fragilidades;Trabalhos apresentados:

Agenda: 

culpabilizada por suas fragilidades;

Direcionar as ações profissionais na perspectiva da 
efetivação de direitos individuais  e sociais  e de 
processos emancipatórios, de modo a assegurar a 
condição protetiva da família, tendo em vista a 
igualdade e a justiça social;



Assessores/as Temáticos/as:

Promover o debate no âmbito do Serviço Social visando 
construir e sedimentar  referências para o trabalho 
social com famílias e fortalecer o marco teórico-
metodológico e ético-político que pauta o exercício 
profissional dos assistentes sociais; 

Trabalhar para o aprimoramento das competências 
profissionais para que os assistentes sociais possam 

Trabalhos apresentados:

Agenda: 

profissionais para que os assistentes sociais possam 
identificar e responder aos desafios presentes no 
cotidiano de trabalho;

Incentivar e articular projetos de pesquisa e de 
formação profissional para a consolidação de uma 
perspectiva crítica no trabalho social com famílias no 
âmbito da profissão;



Assessores/as Temáticos/as:

Enfim, pensar esse eixo temático implica reconhecer a 
família como sujeito político territorializado; aprofundar  
o debate sobre o seu papel na proteção social; 
fortalecer o trabalho profissional na direção da defesa 
das políticas públicas (saúde, habitação, assistência 
social e educação entre  outras) e da  oferta de serviços 
de qualidade, sob responsabilidade do Estado, Trabalhos apresentados:

Agenda: 

de qualidade, sob responsabilidade do Estado, 
orientados pelos princípios da universalidade e da 
integralidade.



Sessão Temática:

JUSTIÇA, VIOLÊNCIA E SEGURANÇA PÚBLICA

Assessores/as Temáticos/as:

EUGÊNIA CÉLIA RAIZER

EUNICE TERESINHA FÁVEROEUNICE TERESINHA FÁVERO

Trabalhos apresentados: 40



Agenda 
Considerar a importância do debate, aprofundamento e 
maior apropriação dos conceitos: CONTROLE  SOCIAL 
(Estado em relação à sociedade); QUESTÃO SOCIAL; 
VIOLÊNCIA  em suas diferentes dimensões e expressões, 
nos diversos espaços de trabalho (p/ além dos espaços 
sócio-jurídicos); 

Discutir politicamente os temas das violências, visando 
superar a fragmentação das práticas, a naturalização da superar a fragmentação das práticas, a naturalização da 
barbárie, a eliminação da criminalização dos pobres; 
pensar a indissociabilidade da discussão das violências 
do projeto ético-político do serviço social;

Promover a reflexão sobre a ampliação dos espaços de 
trabalho no campo sócio-jurídico: o investimento no 
Estado Penal em detrimento do Estado Social; priorizar 
práticas de prevenção; explicitar a denominação Serviço 
Social no Campo Sócio-jurídico e não Serviço Social 
Sócio-jurídico;



Compreender o estudo social e a perícia social com objetivos 
de efetivação de direitos- avançar na sua construção 
interdisciplinar e na relação teoria x prática;

Estimular estudos e pesquisas que visem a caracterização das 
atribuições demandadas ao assistente social e o número de 
profissionais envolvidos no sistema de Justiça e de Segurança;

Discutir a LEP e fazer gestões para as modificações das 
atribuições profissionais dos assistentes sociais previstas 
nessa lei, na perspectiva do projeto ético-político;nessa lei, na perspectiva do projeto ético-político;

Sistematizar “novas” práticas e estratégias metodológicas do 
Serviço Social face às diversas demandas e configurações da 
criminalidade (tráfico de seres humanos, crime organizado, 
narcotráfico, drogadição  etc.)

Incentivar a capacitação das equipes para o 
conhecimento/identificação da violência doméstica; do uso de 
drogas como componente da violência doméstica e intra-
familiar; trabalhar a questão da violência doméstica com os 
homens;



Conhecer/compreender a conversão religiosa para entender 
novas expressões culturais – especialmente as relacionadas a 
questões que envolvem violências;

Fortalecer as redes de proteção, movimentos sociais e 
controle social,as articulações coletivas no âmbito do 
território, apropriar-se do conceito de  território, no 
conhecimento da realidade, para planejar as ações;

Incentivar a pesquisa como instrumento fundamental à 
prática profissional;

Promover encontros sobre “Violência, Controle Social e 
Trabalho do Assistente Social”; 

Aprofundar o debate e lutas face aos dilemas do 
encarceramento; a legalização das drogas e acesso a justiça 
como direito e realidade para a população;

Utilizar instrumentais normativos existentes para dar respaldo 
a ações na efetivação de direitos: ECA, SINASE, PNDCFC, 
Plano Nacional de Segurança Pública etc.



Lutar e agilizar gestões para consolidação da rede 
nacional de proteção especial (CREAS);

Encaminhar (CFESS/CRESS) documento aos Tribunais 
de Justiça, explicitando a atribuição privativa do 
assistente social na realização de estudo social e/ou 
perícia;

Agilizar gestões junto ao Congresso Nacional no sentido 
de incluir o assistente social como profissional 
habilitado para atuar em mediação familiar e mediação habilitado para atuar em mediação familiar e mediação 
de conflitos em geral; incentivar práticas de Justiça 
Restaurativa;



Sessão Temática:

Educação, Comunicação e Cultura

Assessores/as Temáticos/as:

Kênia Augusta Figueiredo

Maria Marieta dos Santos KoikeMaria Marieta dos Santos Koike



Agenda

Os trabalhos apresentados consideravelmente resultam de 
estudos e pesquisas para fins de pós-graduação. O que 
pode demonstrar que a categoria profissional busca 
titulação e qualificação.

As comunicações mostraram que as manifestações da 
Questão Social,  nas escolas, em todos os níveis e as Questão Social,  nas escolas, em todos os níveis e as 
medidas implementadas pela reforma da educação 
superior (ensino pago x inadimplência e evasão, as cotas, 
o PROUNI) estão demandando a atuação do Serviço 
Social. 

O número de assistentes sociais atuando na área, em 
entidades públicas – Prefeituras, sobretudo - e privadas, a 
perspectiva de concursos municipais, mostra uma 
expansão do trabalho profissional no setor. 



Foi bastante enfatizado que o enfrentamento dessas 
manifestações e  a atuação do assistente social neste 
campo de trabalho deve se dar  mediante o conjunto das 
políticas sociais e não apenas da Assistência Social. 

As comunicações também enfatizaram a intervenção do 
Serviço Social nos CRAS. A problematização se deu no 
sentido de realçar os aspectos eético-político-pedagógicos 
da profissão em sua atuação na política de Assistência 
Social, em especial nos CRAS.

É necessário a construção de uma agenda que leve em 
consideração: o aprofundamento da formação profissional, 
da dimensão investigativa e o domínio das políticas 
sociais; a apreensão do projeto ético-político e a criação 
de mecanismos que possibilitem a troca de experiências 
profissionais entre os assistentes sociais, como por 
exemplo a criação de um fóruns virtuais no campo da 
educação; o aprofundamento do papel da informação e da 
comunicação no trabalho profissional , como recurso 
político pedagógico.



Sessão Temática:

Relações de Trabalhos e espaços sócio-
ocupacionais do assistente social

Assessores/as Temáticos/as:

Agenda: 

Mônica Maria Torres de Alencar
Sara Granemann

Trabalhos apresentados: 45



Agenda
Diferentes espaços sócio-ocupacionais:

Considerar o surgimento de novas frentes de trabalho para o 
assistente social e a particularidade dos processos de 
trabalho nestes espaços (expansão do serviço social em 
educação municipal, saúde da família, transplantes 
cardíacos, tabagismo, economia popular solidária, obesidade 
mórbida e cirurgia bariátrica, assessoria gerencial sobre 
ambiência organizacional, Ministério Público, assessorias, 

Agenda: 

ambiência organizacional, Ministério Público, assessorias, 
dependência química, sala de espera em hospitais, Oscip, 
saúde do trabalhador no Estado, Polícia, relações desiguais 
de gênero, envelhecimento demográfico, segurança 
alimentar);

Acompanhar e permanentemente avaliar o PNAS e aprimorar 
a gestão SUAS (NOB-RH/SUAS); 



Reforçar os direitos sociais já existentes e lutar pela 
implantação de novos direitos que impeçam a 
mercantilização da vida humana como uma das últimas 
fronteiras da produção. (Conhecer o sistema CEP/CONEP, 
resolução 196/96 e a Declaração Universal Bioética).

Condições de trabalho dos Assistentes Sociais:

Ressaltar que a dinâmica capitalista atual impõe novas e 
diferentes condições de trabalho também para os 
assistentes sociais na efetivação das políticas sociais;

Lutar pela formalização (espaços, salas, sigilo, condições de 
trabalho em geral) nos novos espaços sócio-ocupacionais;

Combater a precarização do trabalho dos assistentes sociais 
(jornadas intensivas, baixos salários, exploração e 
fragmentação do trabalho, rotinas de viagens exaustivas, 
acúmulo de funções e atividades com superposição das 
funções nos diferentes Conselhos e políticas sociais) no 
âmbito do Estado (Federal, Estadual, principalmente no 
âmbito Municipal) e nas organizações privadas (ONG, OSCIP, 
Fundações Empresariais).



Lutar contra a ‘assistencialização’ que rebaixa o direito do 
usuário e precariza as relações contratuais (desde os editais) 
e de trabalho dos assistentes sociais, principalmente nos 
municípios;

Defender junto à previdência o reconhecimento do desgaste 
emocional do assistente social como doença do trabalho;

Lutar pela realização de concursos públicos para 
implementação das políticas sociais em todos os níveis 
(assistência, saúde, educação, sistema de justiça). (assistência, saúde, educação, sistema de justiça). 

Pesquisar e dar visibilidade às frações da força de trabalho 
pouca estudadas no Serviço Social (trabalho doméstico).

Combater as avaliações ‘produtivistas’ e as metas de 
desempenho porque quando não alcançadas, são campo 
fértil para assédio moral e demissões; 



Capacitação e formação profissional:

Estimular a formação nas áreas já consolidadas e nas 
temáticas emergentes já identificadas nos itens acima 
citados “Diferentes espaços sócio-ocupacionais” e 
“Condições de trabalho dos Assistentes Sociais”.

Incentivar estudos na área da saúde do trabalhador 
assistente social submetido ao sofrimento psíquico no 

Agenda: 

assistente social submetido ao sofrimento psíquico no 
cotidiano de seu exercício profissional e sobre as relações de 
trabalho dos assistentes sociais com outras profissões. 
Formação da rede educação-trabalho para valorização dos 
trabalhadores e para a definição de prioridades da gestão 
pública. 



Lutas na garantia do espaço profissional:

Lutar para que os profissionais de Serviço Social passem a 
integrar (de fato e de direito) as equipes básicas do 
Programa Saúde da Família; (proposta para a Conferência 
Nacional de Saúde).

Combater e repudiar ações como as que estão em curso na 
Secretaria Municipal do Rio de Janeiro que aloca todos os 
profissionais de Serviço Social na política de assistência profissionais de Serviço Social na política de assistência 
social. 

Pautar a discussão sobre a organização político-sindical dos 
Assistentes Sociais. 



Recomendações para Organização 
CBAS

Elementos para as plenárias simultâneas:
a) priorizar o debate sobre a precarização do trabalho 
dos assistentes sociais e sua relação com as condições de 
trabalho do conjunto dos trabalhadores brasileiros;
b) garantir espaços nas plenárias simultâneas para a 
análise dos novos espaços sócio-ocupacionais e das 
demandas emergentes para a profissão, a partir dos 

Agenda: 

demandas emergentes para a profissão, a partir dos 
trabalhos inscritos no CBAS;
c) agrupar os trabalhos dentro da sessão, por tema.

Empreender esforços para que os temas surgidos nos 
CBAS possam ser apropriados pela ABEPSS e pelas 
agências de formação como respostas às demandas da 
categoria.



Assessores/as Temáticos/as:

Sessão Temática:

Questão Social, Trabalho, Estado e Democracia

Assessores/as Temáticos/as:

Ademir Alves da Silva

Maria Augusta TavaresTrabalhos apresentados:

Agenda: 

Maria Augusta Tavares

Trabalhos apresentados: 58 de 86 inscritos



Agenda
Formular políticas públicas para a população migrante latino-
americana no Brasil

Aprofundar o debate sobre as culturas de populações 
tradicionais

Fazer constar na agenda política nacional questões 
excepcionais como as dos acidentados pelo césio (GO) e por 

Agenda: 

excepcionais como as dos acidentados pelo césio (GO) e por 
escalpelamentos ()

Promover meios para banir o amianto do Brasil

Erradicar o trabalho adolescente em todo o país

Apoiar a autonomia e a crítica estudantil no que se refere ao 
ENADE

Defender a estatização das universidades comunitárias



Elaborar documento que esclareça a distinção entre 
Assistência Social e Serviço Social e encaminhar aos espaços 
ocupacionais do Serviço Social

Priorizar uma maior coincidência dos temas na organização 
das sessões dos próximos congressos

Posicionar-se contra:
- a intervenção das Fundações e Bancos na PUC-SP

Agenda: 

- a intervenção das Fundações e Bancos na PUC-SP
- as reformas neoliberais do ensino, da previdência 
e sindical



Refinar e radicalizar a crítica à ordem burguesa em vista da 
impossibilidade de superar, nos marcos do capitalismo, as 
várias manifestações da “pobreza”

Lutar pela reafirmação do projeto ético-político da categoria 
profissional dos Assistentes Sociais, reconhecendo-se os 
limites estruturais do sistema capitalista e buscando 
estratégias para o enfrentamento das várias expressões da 
desigualdade social brasileira

Fortalecer a articulação dos movimentos da categoria Fortalecer a articulação dos movimentos da categoria 
profissional com os movimentos sociais em geral e com as 
diversas formas de organização, resistência e luta dos 
trabalhadores da cidade e do campo

Resistir à tendência de assistencialização das políticas sociais

Definir estratégias de reafirmação da importância social da 
profissão e de fortalecimento da organização da categoria 
frente à ofensiva neoliberal nos vários setores da vida social, 
implicando precarização das condições de trabalho também 
para os trabalhadores Assistentes Sociais



Empreender rigorosas análises de conjuntura, buscando 
demarcar claramente os compromissos ético-políticos da 
categoria profissional dos Assistentes Sociais, de modo a 
evidenciar as reais diferenças de discurso e de prática dos 
campos da direita e da esquerda.

Reafirmar a importância da vinculação e do “retorno” das 
(os) Assistentes Sociais aos movimentos sociais, de modo a 
superar certa “paralisia” da categoria profissional no 
contexto da crise gerada pela frustração de expectativas 
quanto ao Governo Lula.quanto ao Governo Lula.

Reconhecer os notáveis e recentes avanços na área da 
Assistência Social, lutar por sua consolidação e, tendo em 
vista o caráter contraditório das políticas sociais, concebê-la 
também como trincheira de resistência aos processos de 
pauperização e de degradação das condições de vida, sem 
prejuízo da denúncia da tendência de  assistencialização das 
políticas públicas.



Frente à tendência de assistencialização, lutar para que o 
Estado assuma as responsabilidades quanto às várias áreas 
da política social.

Denunciar os recentes e duros ataques da mídia 
conservadora aos movimentos de luta por reforma agrária.



OUTRAS PROPOSTAS

Realizar estudos e pesquisas sobre o chamado terceiro 
setor e a responsabilidade social empresarial, de 
modo a sustentar posições críticas e consistentes no âmbito 
do Serviço Social ─ a maior parte das publicações é da área 
da Administração ─ frente às tendências da área

Ampliar e aprofundar as análises sobre Políticas 
Públicas para a Juventude

Promover encontros regionais para a discussão e proposição 
de uma Política para os Migrantes, articulando redes de alta 
resolutividade, respeitadas a diversidade regional e 
assegurado o direito de ir e vir e de permanecer

Criar consórcios intermunicipais para a prestação de serviços 
de proteção social de alta complexidade 



Sessão Temática: 

Movimentos Sociais e Organização Política dos 
Trabalhadores

Assessores/as Temáticos/as:
Carlos Montaño

Agenda: 

Carlos Montaño
Maria Lúcia Duriguetto

Trabalhos apresentados: 8/13



Assessores/as Temáticos/as:

Agenda: 

Constata-se um reduzido investimento da categoria 
profissional no tratamento teórico e nas relações com 
os Movimentos Sociais.

Essa constatação assenta-se na pequena produção de 
trabalhos apresentados no CBAS e nas sugestões de 
aprofundamento teórico e prático-político da 
categoria profissional com os movimentos, 
evidenciadas no debate desenvolvido na Sessão 
Temática.Trabalhos apresentados:

Agenda: 

Temática.

As apresentações e o debate desenvolvido, indicaram os 
seguintes pontos para a agenda política do CBAS:

1. Aprofundar a investigação sobre os impactos da 
reestruturação produtiva e da contra-reforma do 
Estado neoliberais nos processos de organização e 
ação dos Movimentos Sociais.



Assessores/as Temáticos/as:

2. Aprofundar a reflexão crítica sobre o Movimento 
Operário e Sindical e os demais Movimentos Sociais 
(nas suas múltiplas expressões organizativas e 
demandas diferenciadas – gênero, raça, etnia etc.). 

3. Ampliar os estudos sobre os Conselhos de Direitos e 
os Fóruns temáticos.

4. Problematizar a relação dos Movimentos Sociais com 
as formas de institucionalização da participação 
social no espaço estatal.

Trabalhos apresentados:

Agenda: 
5.Contribuir, nas reflexões e na intervenção profissional, 

com a superação do localismo e imediatismo da ação 
dos Movimentos Sociais.

6. Incorporar criticamente as demandas trazidas pelos 
Movimentos Sociais, não reduzindo-as ao campo das 
Políticas Sociais, mas visando a articulação destas 
demandas com as contradições da sociedade 
capitalista que as fundam.



Assessores/as Temáticos/as:

7. Ampliar as reflexões sobre as relações do Assistente 
Social com o Movimento Sindical, os demais 
Movimentos Sociais e Partidos Políticos.

8. Estimular as pesquisas e debates sobre as seguintes 
categorias: Democracia, Cidadania, Participação, 
Controle Social, Sociedade Civil.

9. Ampliar os estudos acerca da Questão Agrária e das 
formas de resistência e projetos sócio-políticos dos 
movimentos sociais de luta pelo trabalho e pela terra

Trabalhos apresentados:

Agenda: 
10. Fortalecer os canais de interlocução entre os cursos 

de Serviço Social e os movimentos sociais nas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão

11. Indicar a necessidade da ampliação de estágios na 
área dos Movimentos Sociais nas unidades de ensino 
da formação profissional


